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RESUMO

Este  trabalho  visa  observar  como  ocorre  a  formação  de  professores  de  ensino 

fundamental  para  a  Educação  das  Relações  Étnico-Raciais  e  para  o  Ensino  de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. A sociedade brasileira é formada por 

povos de diversas etnias, como a negra, indígena, européia e asiática e que muito 

contribuíram para a formação do povo brasileiro. Desde a chegada dos portugueses 

ao Brasil no século XVI e do  início do processo de colonização, marcado por ações 

violentas, no qual nações indígenas foram dizimadas e negros foram trazidos da 

África,  de  forma  desumana  para  trabalharem  como  escravos  no  país,  a  etnia 

considerada superior é a que tem reminiscências européias. A sociedade brasileira é 

eurocêntrica  e  valoriza  a  cultura,  a  religião,  as  posturas,  valores,  características 

físicas do homem branco europeu,  em detrimento da cultura de outros povos.  A 

cultura  negra  tem  um  histórico  de  perseguição  e  desvalorização  por  parte  da 

sociedade brasileira.  Episódios  acontecimentos  como escravidão e uma abolição 

sem condições de sobrevivência, contribuíram para a construção sócio-histórica do 

racismo.  Nessa  luta  para  a  sobrevivência  e  inclusão  na  sociedade,  os  negros 

encontraram na  Educação um instrumento  para  atingir  seus objetivos.  A escola, 

lugar formalmente instituído pela sociedade para educação, é o locus de atuação do 

professor, e este, deve ter conhecimentos a respeito de sua realidade, as matrizes 

étnicas que forma seu país, deve reconhecer e valorizar as diferentes culturas e 

atuar,  na  escola,  de  forma consciente  e  reflexiva  junto  a  seus educandos.  Para 

poder ter essa atuação é necessário ter subsídios desde sua formação inicial.  

Palavras-chave:  formação  de  professores;  ensino  de  história  e  cultura  afro-

brasileira e africana; educação das relações étnico raciais.
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1.INTRODUÇÃO

Este  trabalho,  que  integra-se  ao  Núcleo  de  Pesquisa  em  Gestão  e  Políticas 

Públicas Educacionais da Faculdade de Educação da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo, se propõe a investigar como ocorre a formação de professores para o Ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

1.1 Justificativa

Minhas primeiras inquietações a respeito da formação de professores para o 

ensino de História e Cultura Afro Brasileira e Africana e o Estudo das Relações Étnico-

Raciais  deve-se  ao  fato  de  ter  presenciado,  enquanto  aluna  na  escola  de  ensino 

fundamental,  crianças  negras  sendo  vítimas  de  preconceitos  por  causa  de  suas 

características físicas  como cor  de  pele  e  formato do cabelo.  Pude observar  colegas 

negros  sendo  motivo  de  piadas,  chacotas  e  excluídos  da  formação  dos  times  nos 

campeonatos esportivos.

A essas lembranças,  somou-se o fato  de ter  presenciado,  enquanto auxiliar  de 

classe de educação infantil na rede particular de ensino, um aluno negro de apenas 5 

anos  sendo  discriminado  por  seus  colegas  de  mesma  faixa  etária.  O  que  me 

impressionou, além do fato de crianças tão pequenas já terem incutidos valores racistas, 

foi o fato de os profissionais que atuavam na escola não terem condições para atuar  junto 

a esses alunos.

Ao ingressar no curso de Pedagogia da Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo tive a oportunidade de vivenciar fortes debates trazidos por alunas negras sobre 

temas como racismo, cultura negra, políticas afirmativas, exclusão social e a situação do 

negro  no  Brasil.  Além disso,  nas  disciplinas  de História  da Educação,  Sociologia  da 

Educação e Currículo e Programas, tomei conhecimento da lei  10639/03 que trata da 

inclusão da cultura negra no currículo da educação básica.

A referida lei altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional para tornar 

obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira nas escolas brasileiras de ensino 

fundamental e médio. Para viabilizar sua execução, em 2004, o Conselho Nacional de 

Educação  aprova  a  Resolução  número  1,  que  instituiu  as  Diretrizes  Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira.
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Neste documento o Conselho Nacional de Educação determina que as instituições 

de ensino superior incluam em seus conteúdos e atividades a Educação das Relações 

Étnico-Raciais  e  faz  do  cumprimento  dessas  diretrizes  condições  avaliação  para 

funcionamento do curso:

Ar t. 1° A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a  Educação  das  Relações Étnico-Raciais  e  para o  Ensino  de História  e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana, a serem observadas pelas Instituições de 
ensino, que atuam nos níveis e modalidades da Educação Brasileira e, em 
especial, por Instituições que desenvolvem programas de formação inicial e 
continuada de professores.
§  1°  As  Instituições  de  Ensino  Superior  incluirão  nos  conteúdos  de 
disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação 
das  Relações  Étnico-Raciais,  bem  como  o  tratamento  de  questões  e 
temáticas  que  dizem  respeito  aos  afro  descendentes,  nos  termos 
explicitados no Parecer CNE/CP 3/2004.
§ 2° O cumprimento das referidas Diretrizes Curriculares,  por par te das 
instituições  de  ensino,  será  considerado  na  avaliação  das  condições  de 
funcionamento  do  estabelecimento. (Resolução  No.  1  do  Conselho 
Nacional de Educação de 17 de junho de 2004)

           Também neste documento, o CNE estabelece que a Educação das Relações 

Étnico-Raciais  e  o  Ensino  de  História  e  Cultura  Afro-Brasileira  e  Africana  será 

desenvolvida através de “conteúdos, competências, atitudes e valores” e ainda que os 

mesmos deverão ser definidos pelos professores e instituições de ensino. 

Embora  seja  obrigatória  a  existência  de  conteúdos  de  História  e  Cultura  Afro-

Brasileira na grade curricular dos cursos de formação inicial e continuada de professores 

e considerando a falta de preparo desses profissionais para o ensino da cultura negra e 

para a atuação de forma educativa nos casos de racismo existentes na escola , nem 

sempre os referidos conteúdos estão presentes no currículo dos cursos de formação de 

professores.  Partindo dessa questão, comecei a me indagar de que forma os professores 

são preparados para trabalharem com este tema, uma vez que é obrigatória a inclusão 

dessa disciplina na Educação Básica, da qual fazem a Educação Infantil, o Ensino Médio 

e Ensino Fundamental.

A importância  de  termos  professores  preparados  para  o  Ensino  de  História  e 

Cultura Afro-Brasileira e Estudo das Relações Étnico-Raciais vai muito além da obrigação 

de se cumprir uma determinada lei, mas perpassa o objetivo da própria educação, como 

explicita a LDB: “A educação tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Lei 9394 de 

dezembro de 1996). 



11

            A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional deixa claro que um dos fins da 

educação é o desenvolvimento pleno do educando, mas isso somente é possível caso ele 

conheça sua história, a história de seus antepassados, tenha uma boa imagem de si e 

não “aprenda” que seu povo é inferior, mais fraco, passível de dominação. São esses os 

conceitos que a escola, de uma maneira velada, estava transmitindo a seus estudantes 

(negros ou não).

Tivemos uma instrução eurocêntrica, na qual o estudo de outras culturas (como a 

negra ou indígena) que formam o Brasil tiveram pouca ou nenhuma importância  e essa 

“falta de saber” ou “pouco conhecer sobre” facilita as práticas preconceituosas que nossa 

sociedade tem com essas culturas. Podemos exemplificar isso  com o fato de ser possível 

um professor falar abertamente de deuses da mitologia grega como Zeus ou Afrodite, mas 

causaria estranheza falar  de o Oxalá ou Oxum, que são orixás que  fazem parte  da 

mitologia africana. Isso revela atitudes preconceituosas (informação verbal1).

A população negra, desde que chegou ao Brasil no século XVI, ficou à margem da 

sociedade e atualmente paira no imaginário coletivo como inferior. Os livros de história 

que tratam de escravidão costumam retratar o negro como um ser que foi dominado e 

geralmente ignoram as ações de luta de resistência. Essa abordagem reforça a imagem 

de sofrimento, fraqueza e covardia para lutar que a atual sociedade brasileira tem do 

negro.

Sendo a escola o espaço privilegiado para a educação formal  e o  professor  o 

profissional encarregado de mediar esse processo, é imprescindível que ele esteja apto a 

lidar com as diversas situações que costumam ocorrer na escola, dentre as quais são os 

atos velados ou explícitos de racismos e preconceitos diversos.

E,  para  que  isso  aconteça,  é  fundamental  que  os  programas  de  formação  de 

professores  (inicial  e  continuada)  contemplem  as  questões  pertinentes  para  que  o 

processo educativo aconteça. 

1 Informação obtida no III Seminário Internacional: Escola e Cultura, promovido pelo Programa de Pós Graduação 
em Educação: História, Política e Sociedade da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo em 2008.



12

1.2 Problema de pesquisa 

A lei exige a inclusão de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no currículo do ensino 

fundamental e médio, mas os professores são preparados em seus cursos de formação 

para promover essa inclusão?

1.3 Objetivos:

-Investigar  como  ocorre  o  Ensino  de  História  e  Cultura  Afro-Brasileira  no  curso  de 

formação de professor de ensino fundamental.

-Investigar se o currículo do curso de Pedagogia incluiu conteúdos referentes ao ensino 

de História de Cultura Afro Brasileira e Africana.

-Elaborar uma assessoria que contemple um curso para educadores com os objetivos de 

capacitá-los para a inclusão do ensino de História e Cultura Afro-brasileira no currículo 

escolar e para promover uma reflexão sobre a inclusão e permanência da criança negra 

na escola.

1.4 Hipóteses: 

Se  os  educadores  da  escola  receberem,  em  sua  formação  inicial  e  continuada,  os 

subsídios para trabalhar o Ensino de História e Cultura Afro Brasileira e o Estudo das 

Relações  Étnicos-Raciais  terão  condições  de  exercer  uma  prática  educativa  com 

qualidade  que  promoverá  a  inclusão  da  cultura  negra  no  currículo  escolar,  o 

reconhecimento da importância do povo negro, junto com outros povos, na formação da 

sociedade brasileira e a abolição de práticas (veladas ou explícitas) de racismo na escola, 

contribuindo para o acesso, permanência e sucesso do negro no sistema escolar.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Concepção de homem e educação

A Declaração Universal  dos Direitos Humanos diz,  em seu artigo primeiro,  que 

“todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de 

razão  e  consciência  e  devem  agir  em  relação  uns  aos  outros  com  espírito  de 

fraternidade.” (Declaração Universal dos Direitos Humanos ,ONU, 1948) .

Essa liberdade implica em poder ter  acesso a sua própria história e a de seus 

antepassados e  poder construir uma imagem positiva de si.

O homem, para ser livre de fato, precisa compreender que as diferenças existentes 

entre os povos são construções sócio-históricas, condicionadas à própria história do ser 

humano  na  Terra,  ocorridas  em  milhões  de  anos,  onde  fatores  como  localização 

geográfica, clima, relação homem-natureza, homem-homem, condições de sobrevivência 

da própria espécie, foram determinando sua cultura, sua língua, suas crenças, modo de 

ser, através de sua história.

Dessa forma, é errônea a concepção de que existe uma raça ou povo superior, 

escolhido por alguma divindade ou mesmo, auto declarado superior. O que existe é uma 

diversidade de culturas, com diferenças determinadas historicamente, sem, no entanto, a 

existência de uma melhor que outra.

A declaração Universal dos Direitos Humanos prega ainda, em seu artigo segundo, 

que  “todo  ser  humano  tem  capacidade  para  gozar  os  direitos  e  as  liberdades 

estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, 

sexo,  idioma,  religião  [...].”  (Declaração Universal  dos  Direitos  Humanos).  Esse artigo 

deixa exploto que todo homem deve ter os mesmos direitos, independente de sua etnia. 

Na educação, a criança negra nem sempre tem sua história contada na escola. E, 

quando tem, é a partir do chamado descobrimento do Brasil, que conta a história do Brasil 

apenas após a chegada dos portugueses, desconsiderando a história da civilização que já 

existia no país antes dos europeus encontrarem o continente americano no final do século 

XV. Os elementos da cultura negra costumam aparecer nos episódios de tráfico negreiro, 

escravidão,  abolição  da  escravatura  e  contada  por  livros  e  materiais  didáticos  que 

retratam  o  negro  de  forma  diferente  do  europeu:  como  ser  inferior  e  passível  de 

dominação.  Esse  tratamento  dado  a  um  grupo  étnico  acaba  violando  o  artigo  da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos citado, pois acaba fazendo distinção de raça, 
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cor e religião no ensino escolar. 

O homem é ser social, ou seja, é forjado na sociedade e essa mesma sociedade é 

forjada por ele em uma relação dialética na qual um interfere diretamente na formação do 

outro.

E educação é o processo de formação do homem, no seio da sociedade. Segundo 

Pinto “A educação é o processo pelo qual  a sociedade forma seus membros  à  sua 

imagem em função de seus interesses.” (PINTO: 2007, p. 29) 

 A educação é o meio pelo qual  a sociedade incute nos homens valores. Uma 

sociedade permeada por valores racistas tende a transmitir esses mesmos valores a seus 

membros. Por isso a importância de  uma educação anti-racista, através da qual se possa 

construir uma sociedade justa, mais igualitária e fraterna.

A educação não ocorre somente em ambientes escolares, mas em todo o espaço 

em que haja interação entre homens ou homens e seus produtos2. 

Porém  a  escola  é  o  lugar  formalmente  escolhido  pela  sociedade  para  que  a 

educação e instrução ocorram. E,  se o objetivo da educação é a construção de uma 

sociedade justa, a escola não pode ser excludente, ter práticas discriminatórias que se 

revelam nos currículos, nos materiais didáticos, na relação professor-aluno e aluno-aluno, 

na resolução de conflitos.

A Constituição Federal estabelece: 

Art.  5o.  A educação,  direito  de  todos  e  dever  do  Estado  e  da  família,  será 
promovida  e  incentivada  com  a  colaboração  da  sociedade,  visando  o  pleno 
desenvolvimento da pessoa,  seu preparo para o  exercício  da cidadania  e  sua 
qualificação para o trabalho.
Art. 6o. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: igualdade de 
condições  para  o  acesso  e  a  permanência  na  escola;  liberdade  de  aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; pluralismo de idéias 
e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de  ensino;  gratuidade  do  ensino  público  em estabelecimentos  oficiais;  gestão 
democrática do ensino público na forma da lei; garantia de padrão de qualidade.

Considerando o estabelecido pela Constituição Federal e na finalidade da própria 

educação, esta  deve possibilitar ao educando sua permanência na escola. Isso somente 

ocorre através  de uma gestão democrática e participativa dos sistemas de ensino, de 

currículos que contemplem a diversidade,  a história,  a origem e a importância para a 

formação da sociedade dos indivíduos que estão na escola.

2 Entende-se como produtos dos homens os objetos de criação humana, dos mais diferentes tipo, tais como livros, 
músicas, mídias,  etc.
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A escola deve promover a inclusão dos alunos, de modo que os alunos, quando 

nela chegarem, nela possam ficar. A esse respeito Paulo Freire enfatiza que o sistema 

público de ensino acaba tirando da escola a criança pobre:

As  crianças  populares  brasileiras  são  expulsas  da  escola  (...).  É  a  estrutura 
mesma da sociedade brasileira que cria uma série de impasses e de dificuldades 
(...)  que  resultam  obstáculos  enormes  para  as  crianças  populares  não  só 
chegarem à escola, mas também, quando chegam, nela ficarem e nela fazerem o 
percurso a que têm direito. (FREIRE, 2006, p. 35)

Não é esse o objetivo da educação, mas sim o contrário: a educação deve ser para 

todos (independente de classe social, situação econômica, religião, cor, raça, sexo), de 

qualidade, com a intenção clara de promover o pleno desenvolvimento do indivíduo e, 

conseqüentemente, da sociedade na qual ele está inserido.

2.2 Concepção de Gestão

A gestão  da  educação,  seja  em  nível  de  unidade  escolar  ou  dos  sistemas 

educacionais,  interfere  diretamente  no  trabalho  do  professor  em  sala  de  aula  e, 

conseqüentemente, na aprendizagem dos alunos.

A escola  é uma organização e,  como tal,  requer  planejamento de  suas ações, 

metas e objetivos claros que devem ser alcançados. Porém, a escola diferencia-se de 

outras  organizações  no  que  tange  seu  produto,  meio  e  fins:  o  próprio  ser  humano. 

(ALBUQUERQUE, 2005 p. 50). Dessa forma, a educação não pode ficar presa a modelos 

de gestão que lhes são emprestados, geralmente, das organizações empresariais. Deve 

utilizar-se deles, porém a Educação deve se estudar, observando-se e retirando de si, as 

formas de sua gestão que visem atingir seu objetivo: educar.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional rege que a forma de gestão 

deve ser democrática:

 Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos 
sistemas de ensino.

A gestão  democrática  da  escola  implica  em  participação  de  toda  comunidade 

escolar. Todos devem estar presentes nas mais diversas tomadas de decisões da escola.

O tipo  de Educação que se pretende construir precisa estar vinculado a sua gestão 
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e  ser  conhecido  pelos  administradores  da  Educação.  Dirigentes  que  não  têm 

conhecimento sobre o ato educativo ou sobre os próprios fins da Educação tendem a 

realizar  uma  gestão  ineficiente,  que  prejudica  o  trabalho  dos  educadores,  desmotiva 

alunos, e impede que os reais objetivos da escola sejam alcançados, travando o processo 

educativo.

Ações  desconectadas  das  necessidades  e  das  expectativas  da  escola  têm 
estreitado  sua  autonomia  e  dificultando  a  elaboração  e  a  execução  de  uma 
proposta  educativa,  levando  à  desmotivação  e  à  alienação  progressiva  de 
professores e alunos à exclusão de grande parte da população (ALBUQUERQUE, 
2005, p. 50).

Escolas  que  adotam  padrões  de  gestão  centralizadores  tendem  a  ter  mais 

dificuldades  para  colocar  em  prática  seus  objetivos.  Não  é  suficiente  ter  discurso 

democrático, com planos escolares permeados de objetivos nobres que visam promover 

autonomia  e  reflexão  crítica  se,  na  realidade,  a  prática  é  outra.  Segundo 

ALBUQUERQUE, existem escolas que permitem que professores expulsem alunos da 

sala  de  aula,  promovem  a  discriminação,  realizam  pré-conselhos  com  o  objetivo  de 

reprovar alunos, ao invés de traçar planos de recuperação do mesmo.

Em contrapartida, segundo a autora citada, há também escolas que, mesmo com 

instalações  precárias,  pais,  professores  e  alunos  realizam  trabalho  em  parceria, 

ultrapassando  os  limites  burocráticos  e,  trazendo  melhorias  significativas  para  a  vida 

escolar. Nessas escolas, em que a gestão é feita de forma democrática e participativa, os 

resultados são baixos índices de absenteísmo de alunos e professores, menor índice de 

repetência e evasão escolar, prédios mais conservados e participação dos pais.

Esses dados comprovam que o modelo de gestão democrática e participativa é o 

mais  adequado  para  a  construção  e  efetivação  de  uma  Educação  que  visa  o  pleno 

desenvolvimento do educando como ser humano e como cidadão, para atuar de forma 

ética em todas as esferas da vida humana.

2.3 O curso de Pedagogia e a formação de professores 
Em 2006 foram aprovadas as Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia, que 

estabelecem  que  o  curso  de  Pedagogia  deve  formar  o  profissional   para  atuar  na 

docência da educação infantil, ensino fundamental e gestão escolar.

Art.  2º  As  Diretrizes  Curriculares  para  o  Curso  de  Pedagogia  aplicam-se  à 
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formação inicial  para o exercício da docência na Educação Infantil  e nos anos 
iniciais  do  Ensino  Fundamental,  nos  cursos  de  Ensino  Médio,  na  modalidade 
Normal,  e  em  cursos  de  Educação  Profissional  na  área  de  serviços  e  apoio 
escolar,  bem como em outras áreas nas quais  sejam previstos conhecimentos 
pedagógicos. (Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia)

O pedagogo  é  o  profissional  habilitado  para  ministrar  aulas  em dois  níveis  da 

Educação Básica (Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental) em que a 

criança  está  em  processo  de  desenvolvimento  de  suas  capacidades  intelectuais, 

emocionais e construindo as bases de seu relacionamento social. Nesta fase, a criança 

encontra na escola,  um ambiente no qual é possível conviver com outras pessoas de 

diversas etnias.  O trabalho do pedagogo, enquanto educador,  e diante da diversidade 

existente na escola, deve propiciar situações de aprendizagem nas quais sejam possíveis 

desenvolver nos educandos atitudes, posturas, valores e conhecimentos anti-racistas.

As referidas diretrizes do curso de Pedagogia consideram que as relações étnico-

raciais, dentre outras estão na base do processo pedagógico, da ação educativa:

§ 1º Compreende-se a docência como ação educativa  e processo pedagógico 
metódico e intencional, construído em relações sociais, étnico-raciais e produtivas, 
as  quais  influenciam  conceitos,  princípios  e  objetivos  da  Pedagogia, 
desenvolvendo-se  na  articulação  entre  conhecimentos  científicos  e  culturais, 
valores éticos e estéticos inerentes a processos de aprendizagem, de socialização 
e de construção do conhecimento, no âmbito do diálogo entre diferentes visões de 
mundo.
(Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia)

As  diretrizes  estabelecem  ainda  várias  habilidades e  competências  que  o 

Pedagogo formado deve ter para atuar de modo que possa superar a exclusão social, 

étnico-racial, de gênero, idade, classe e religião.  

Art. 5º O egresso do curso de Pedagogia deverá estar apto a:
 I - atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma sociedade 
justa, equânime, igualitária; 
IX - identificar problemas socioculturais e educacionais com postura investigativa, 
integrativa e propositiva em face de realidades complexas, com vistas a contribuir 
para  superação  de  exclusões  sociais,  étnico-raciais,  econômicas,  culturais, 
religiosas, políticas e outras; 
X - demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de natureza 
ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas geracionais, classes sociais, 
religiões,  necessidades  especiais,  escolhas  sexuais,  entre  outras.  (  Diretrizes 
Pedagogia)
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Considerando as diretrizes do curso de Pedagogia, a lei 10639/03, as Diretrizes 

Curriculares  Nacionais  para  a  Educação  das  Relações  Étnico-Raciais  e  o  próprio 

processo educativo em sala de aula, o pedagogo, que atuará como docente na Educação 

Básica deve  estar  devidamente  instrumentalizado  para  lidar  com  as  situações  que 

acontecem na escola. 

2.4 A escola e a prática docente e a educação anti-racista

A escola, lugar instituído pela sociedade para a Educação formal, não é apenas um 

anexo  dessa  mesma  sociedade.  A  escola  é  lugar  vivo,  composto  por  pessoas  e, 

conseqüentemente, nela estão presentes os desejos, os sonhos, tristezas, angústias e 

todos os sentimentos dos indivíduos que nela se encontram. É na unidade escolar que, de 

fato,  o  currículo,  os  planos  educacionais,  as  políticas  públicas  para  a  educação  se 

concretizam. Porém, nem sempre da maneira que foram planejados, mas sim de acordo 

com a dinâmica dos atores que estão na escola.

Diante da complexidade da escola e da própria Educação, o saber necessário ao 

educador vai  além de acumulação de conteúdos pré-estabelecidos. O educador,  deve 

estar apto para realizar uma gestão democrática da sala de aula, possibilitando que os 

educandos compartilhem saberes,  construam conhecimentos,  convivam em harmonia, 

conheçam e respeitem as diferentes culturas, solidificando, dessa forma, as bases para 

uma sociedade mais justa e solidária.

 Portanto,  a  formação de professores para a educação étnico-raciais  não deve 

contemplar apenas conhecimentos específicos dos conteúdos de História e Cultura Afro 

Brasileira e Africana. É necessário que o educador esteja pronto para resolver conflitos e 

outras situações delicadas e complexas que ocorrem na escola, como racismo, explícito 

ou implícito.

A pesquisa de  SILVA JC (2001)  traz relatos de alunas da Unicamp que sofreram 

discriminação  enquanto  estudantes  de  ensino  fundamental,  revelando  situações  de 

racismo:

“Acho que em época de festa junina os meninos nunca queriam dançar com a negra,  

né? ... É difícil, os meninos sempre querem dançar com as brancas...”(Mariana)
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“Sua neguinha sarará. Neguinha macumbeira3, sua macaca e não sei o quê...(Renata)

“Acho que a partir dos sete anos você começa a ver diferenças. Era bastante engraçado,  

tinha época em que eu não queria ir muito não [para a escola], porque [...]me chamavam 

de macaca, Medusa.”

Nas falas dessas alunas é possível perceber que elas foram agredidas moralmente 

em virtude de suas características físicas, próprias de afrodescendentes.

Embora as práticas racistas e discriminatórias sejam comuns no ambiente escolar, 

os educadores têm opiniões divergentes a respeito desse fato. Em pesquisa realizada por 

Cavalleiro (2005) é verificado que há uma discrepância de opiniões entre os profissionais 

da Educação que atuam na escola com relação à existência de práticas racistas. Parte 

significativa desses profissionais não admite que exista discriminação racial. Alguns deles, 

minimizam dizendo ser “coisa boba” ou então “coisa de criança”. 

Observa-se que, mesmo não sendo reconhecidos pelos professores 
e  trabalhadores  da  educação,  atos  discriminatórios  e 
preconceituosos são indicados como um acontecimento sistemático 
no dia-a-dia da escola, uma vez que a percepção negativa sobre a 
diferença se faz presente nas relações entre as crianças, indicando 
que as características raciais, como cor da pele e textura capilar, 
servem de arma para ofender crianças negras. (Cavalleiro, 2005, p. 
74)

Ainda  segundo  Cavalleiro,  os  profissionais  acreditam  que  o  racismo,  quando 

presente  na  escola,  é  causado  por  fatores  exógenos,  e  que  acabam penetrando  na 

escola. Não admitem que a escola possa ser o local onde seja possível forjar racismo. 

Essa  visão  dificulta  que  os  profissionais  possam  identificar,  durante  as 

relacionamentos  interpessoais,  as  atitudes  discriminatórias  e  possam  estabelecer 

medidas educativas para a erradicação destas. 

Isso  ocorre  pois,  embora  a  escola  seja  um lugar  freqüentado  por  pessoas  de 

diversas  etnias,  ela  é,  paradoxalmente,  pobre  em  discussões  sobre  relações  étnico-

raciais. Além disso, outros fatores contribuem para o racismo, como o currículo, no qual a 

história do negro, quando aparece, traz a imagem de servidão, subordinação, criando 

uma representação errônea da imagem do povo africano.

3 Macumba é um instrumento musical de percussão africano. O termo macumba é atualmente usado para designar de 
forma pejorativa as religiões de origem africanas praticadas no Brasil. Macumbeira seria a pessoa (de sexo 
feminino) praticante dessas religiões, usado de forma também pejorativa.
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Além de atos de racismo explícitos, a própria escola cria mecanismos que segrega 

os negros dos demais. O cotidiano escolar é marcado por práticas discriminatórias  que 

“condicionam  a  percepção  negativa  das  possibilidades  intelectuais  de  negros(as)  e 

propicia, ao longo dos anos, a formação de indivíduos – brancos e negros – com fortes 

idéias e comportamentos fortemente racializados.” (Cavalleiro, 2005, p. 74)

A criança negra,  que sofre  com atitudes discriminatórias de seus pares,  acaba 

criando mecanismos para se defender das ofensas, muitas vezes se isolando ou mesmo 

sendo agressiva. Acaba se tornando  “um indivíduo diferente na escola, o qual tem um 

espaço demarcado que não é o lugar comum onde se encontram as demais crianças. Ela 

é sempre a mais briguenta, a mais levada.” (Cavalleiro, 1998, apud SILVA JC,2001, p. 59)

Para  lidar  com  esse  tipo  de  situação  é  preciso  que  o  educador  tenha  um 

conhecimento  que  ultrapassa  os  limites  do  que  está  imposto.  Precisa  compreender, 

enquanto educador, a situação de seu aluno negro, para poder interferir adequadamente 

em situações delicadas.

..o preconceito incutido na cabeça do professor e sua incapacidade 
em lidar profissionalmente com a diversidade, somando-se ao 
conteúdo preconceituoso dos livros e materiais didáticos e às 
relações preconceituosas entre os alunos de diferentes 
ascendências étnico-raciais, sociais e outras, desestimulam o aluno 
negro e prejudicam seu aprendizado.

                                                                (MUNANGA, 2001, apud Cavalleiro, 2005, p. 70). 

Portanto, é necessário que os cursos de formação de professores (inicial e 

continuada) abordem essas questões que estão presentes na escola. 

A pesquisa de Cavalleiro aponta ainda que os profissionais que atuam na escola 

não estão preparados para lidar com a diversidade (seja racial, de gênero ou de 

necessidades especiais). 

2.5 Os negros ao Brasil 

O Brasil é um país caldeirão de culturas. Foi da miscigenação de cultura entre os 

povos europeu, asiáticos e nativos indígenas que a sociedade brasileira se formou. É bem 

verdade que essa relação foi marcada por desiguais relações de poder. O negro, trazido 

do  continente  africano  em  navios  negreiros,  em  péssimas  condições  sanitárias,  foi 
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escravizado na era colonial e, a liberdade dos escravos, culminada com a assinatura da 

lei Áurea, não significou a liberdade de fato, mas sim uma mudança que  não deixava os 

negros livres.
Os  europeus,  no  século  XV,  época  marcada  por  forte  tradição  religiosa, 

consideravam que os africanos eram pagãos e anticristos, pois tinham hábitos e crenças 

muito diferentes das praticadas na Europa. Isso justificou o Papa Nicolau a oficializar o 

tráfico negreiro,  autorizando a Coroa Portuguesa a capturar os “pagãos, sarracenos e 

anticristos do continente africano” (Fagundes, 2006). Dessa forma os negros chegaram ao 

Brasil, para trabalharem como escravos. 

Antes de serem trazidos e arrancados à força de suas comunidades, os negros 

africanos viviam de forma organizada, civilizada, em suas aldeias e principados, sendo 

que, muitos deles, eram príncipes e sacerdotes.

O choque de cultura e, principalmente, de religiões, fez com que os negros fossem 

considerados pecadores, uma vez que suas práticas religiosas estavam muito distantes 

das aceitas pela Igreja Católica. Os negros, no território brasileiro, eram proibidos de 

praticar suas religiões, fazer suas rezas e cultos, sob a pena de receberem chibatadas. 

Os senhores consideravam que as entidades negras eram demônios e que o fato dos 

negros trabalharem como escravos era uma forma de se redimirem de seus pecados.  

Uma maneira de resistir e não abandonar suas origens foi encontrada pelos 

negros: a de dar nomes e características de santos católicos aos orixás. Assim, podiam 

cantar seus pontos e enganar o senhor de engenho. Foi nestes atos que teve origem o 

sincretismo religioso, que perdura até hoje, em casas religiosas de matriz africana. Orixá 

Ogum, por exemplo, foi denominado São Jorge, Oxum de Nossa Senhora da Glória e 

Iansã de Santa Bárbara.

Após séculos de escravidão (que se iniciou em meado de 1530) a economia 

açucareira, com o advento da industrialização, começou a declinar. No mesmo cenário 

havia forte movimento abolicionista que visava a libertação dos negros e o fato dos 

senhores de engenho, em decadência, não terem mais condições de manter os negros 

em cativeiro. Esse contexto pressionou a princesa Isabel a promulgar a Lei Áurea, que 

libertava os escravos. 

Abolição da escravidão em 1888 não pôs fim à situação de miséria e exclusão que 

o povo negro estava sofrendo. Após a libertação, os ex-escravos tinham que enfrentar os 

desafios de viver  em uma sociedade racista,  na qual  os negros não eram ao menos 

considerados  como  seres  humanos,  mas  somente  força  de  trabalho.  Sem  meios  de 
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manutenção  no  seio  social,  logo  os  negros  perceberam  que  seria  necessária  uma 

“segunda abolição”, na qual era preciso criar condições para sair da miséria e exclusão.

A abolição deu aos  escravos uma liberdade mais teórica do que real.  [...]  Os 
negros nada mais possuíam, a não ser o direito de perambular pelas fazendas e 
cidades à procura de emprego.[...] Abandonados à própria sorte, os alforriados, 
como  força  de  trabalho,  eram  trocados  por  imigrantes  mais  “qualificados” 
profissionalmente.  A  suposta  inferioridade  racial,  aliada  a  maus  costumes, 
primitivismo cultural e paganismo, era usada para desacreditar o negro e descartá-
lo como força de trabalho. (Fagundes, 2006, p. 13)

2.6 A educação como instrumento de ascensão social 
  A busca pela instrução formal na escola era tida como um instrumento para a superação 

sócio-racial ao qual estavam submetidos.

Porém,  a escola pregava um embranquecimento cultural,  e  fazia  ode à  cultura 

européia  e  norte  americana,  inferiorizando  ou  deixando  de  mencionar  o  continente 

africano.  A Constituição de 1824 proibia os negros de freqüentar a escola “pois eram 

considerados doentes de moléstias contagiosas.” (Chiavenato, apud Fagundes, 2006. p. 

18).

Os intelectuais militantes e o movimento negros perceberam essa inferiorização da 

cultura negra e começaram a reivindicar  do Estado brasileiro  o  ensino de história  do 

continente africano,  a luta dos negros no Brasil  e a importância dos africanos para a 

formação do povo brasileiro. 

Em  1946  é  apresentado  à  Assembléia  Nacional  Constituinte  reivindicações  da 

Convenção  Nacional  do  Negro,  na  qual  está  incluído  o  dispositivo  constitucional  que 

consideraria discriminação racial como crime de lesa-pátria. Essa reivindicação foi negada 

e o racismo, somente foi considerado crime 42 anos depois, em 1988, na  Constitucional 

Federal :
Art.  5º  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de  qualquer  natureza, 
garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a 
inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à  segurança  e  à 
propriedade, nos termos seguintes:

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei;

 No ano de 1950 foi realizado o I Congresso do Negro Brasileiro, que reivindicava, 

entre  outras  coisas,  “o  estímulo ao estudo das reminiscências africanas no país bem 

como dos meios de remoção das dificuldades dos brasileiros de cor e a formação de 
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Institutos  de  Pesquisas,  públicos  e  particulares,  com  esse  objetivo.”  (NASCIMENTO, 

1968, apud SANTOS, 2005 p. 23)

Em 1986 foi realizada a Convenção Nacional do Negro pela Constituinte na qual 

fora requerida aos dirigentes da nação a inclusão dos seguintes tópicos na Constituição 

Federal:

• O processo educacional respeitará todos os aspectos da cultura brasileira.  É 
obrigatória a inclusão nos currículos escolares de I, II e III graus, do ensino da 
história da África e da História do Negro no Brasil;
•  Que seja  alterada a redação do § 8ª  do artigo 153 da Constituição Federal, 
ficando com a seguinte redação: “A publicação de livros, jornais e periódicos não 
dependem de licença da autoridade. Fica proibida a propaganda de guerra, de 
subversão da ordem ou de preconceitos de religião, de raça, de cor ou de classe, 
e  as  publicações  e  exteriorizações  contrárias  à  moral  e  aos  bons  costumes” 
(CONVENÇÃO, 1986).

No dia 20 de novembro de 1995 ocorreu a Marcha para Zumbi dos Palmares, da 

qual participaram mais de trinta mil ativistas do movimento negro. A macha ocorreu 300 

anos após o assassinato de Zumbi, último líder do quilombo de Palmares e símbolo da 

resistência  negra.  Quilombo  dos  Palmares  ficava  na  Serra  da  Barriga  (região  entre 

Pernambuco e Alagoas) e era o lugar para o qual muitos negros foragidos dos engenhos 

iam se  refugiar.  Foram realizadas  dezesseis  expedições  oficiais  em  nome  da  Coroa 

Portuguesa  para  eliminar  o  Quilombo  de  Palmares.  Em  1695  Zumbi  foi  morto  e 

decapitado, tendo sua cabeça exposta em um poste, até sua total decomposição. 

A marcha, fez diversas reivindicações em várias áreas, com o objetivo de acabar 

com as desigualdades e injustiças a que os negros estão submetidos.  No campo da 

Educação foi solicitado:

·  Recuperação, fortalecimento e ampliação da escola pública, gratuita e de boa 
qualidade;
·  Implementação  da  Convenção  Sobre  Eliminação  da Discriminação  Racial  no 
Ensino;
·  Monitoramento dos livros didáticos, manuais escolares e programas educativos 
controlados pela união.
·  Desenvolvimento de programas permanentes de treinamento de professores e 
educadores  que  os  habilite  a  tratar  adequadamente  com a  diversidade  racial, 
identificar as práticas discriminatórias presentes na escola e o impacto destas na 
evasão e repetência das crianças negras.
·  Desenvolvimento de programa educacional d emergência para a eliminação do 
analfabetismo. Concessão de bolsas remuneradas para adolescentes negros de 
baixa renda para o acesso e conclusão do primeiro e segundo graus.4

4 Antiga denominação do ensino fundamental e ensino médio, respectivamente.
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·  Desenvolvimento de ações afirmativas para o acesso dos negros aos cursos 
profissionalizantes, à universidade e às áreas de tecnologia de  ponta. (Executiva 
Nacional Marcha Zumbi dos Palmares, 1995)

Esses dados atestam que após a abolição da escravatura, os negros procuraram 

formas  de  se  incluir  na  sociedade,  lutando  por  uma  educação  de  qualidade.  Esse 

movimento de inclusão do negro, que se iniciou de forma mais sistemática após o fim da 

escravidão, foi tomando forma ao longo dos séculos, se organizando de maneira mais 

sistemática e atuando nos diferentes setores da sociedade. Dentre as conquistas, ainda 

no campo da educação, está a inclusão de conteúdos pertinentes à cultura negra, no 

currículo escolar.

Algumas  constituições  estaduais  e  lei  orgânicas  municipais  determinaram  que 

fossem obrigatória a inclusão dessa temática no currículo de seus sistemas de ensino, 

como a  Constituição  do  Estado  da  Bahia,  Alagoas  e  leis  municipais  de  Recife,  Belo 

Horizonte e São Paulo:

Art. 275. É dever do Estado preservar e garantir a integridade, a respeitabilidade

e permanência dos valores da religião afro-brasileira e especialmente:

IV- promover a adequação dos programas de ensino das disciplinas de

geografia, história, comunicação e expressão, estudos sociais e educação

artística à realidade histórica afro-brasileira, nos estabelecimentos estaduais

de 1ª, 2ª e 3ª graus.

(Constituição do Estado da Bahia, promulgada em 05 de outubro de 1989)

A Constituição baiana é pertinente, considerando que a maioria da população da 

Bahia é composta por negros e que há um grande número de instituições religiosas de 

vertente  africana.   Coloca  especificamente  que o  Estado deve  garantir  o  respeito  às 

religiões e que deve-se incluir temas da cultura afro-brasileira no currículo das escolas 

estaduais

A Constituição de Alagoas, embora não tenha uma especificidade como a da Bahia, 

destaca a importância das diferentes culturas para a formação do povo alagoano:

 
Art. 253. O ensino da História de Alagoas, obrigatório nas unidades escolares da 
rede oficial, levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para 
a formação da sociedade alagoana.
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Neste sentido, a lei orgânica do município de Recife é mais abrangente, incluindo 

também a temática indígena e deixando claro os termos cultura afro-brasileira e indígena:

Art. 138 - O Município promoverá a pesquisa, a difusão e o  ensino de disciplinas 
relativas à cultura afro-brasileira, indígena e outras vertentes, nas escolas públicas 
municipais

(04 de abril de 1990)

Lei  orgânica  de  Belo  Horizonte  também  inclui  a  temática  afro-brasileira  no  currículo 

escolar e considera racismo como crime inafiançável:

Art. 182 - Cabe ao Poder Público, na área de sua competência, coibir a prática do 
racismo, crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos 
da Constituição da República.
Parágrafo único - O dever do Poder Público compreende, entre outras medidas:
VI - a inclusão de conteúdo programático sobre a história da África e da cultura 
afro-brasileira no currículo das escolas públicas municipais;

O município de São Paulo, estado de São Paulo, também estabeleceu legislação 

pertinente:

Art. 1ª As escolas municipais de 1ª e 2ª graus deverão incluir em seus currículos 
“estudos contra a discriminação racial”.
Parágrafo único. A inclusão referida no “caput” será realizada de acordo com os 
procedimentos  estabelecidos  pelas  legislações  federal  e  estadual  e  ficará 
condicionada à disponibilidade de carga horária.
Art 2ª Regulamento definirá em qual disciplina os estudos contra a discriminação 
racial serão realizados e a respectiva carga horária.
Art.3ª  O  Poder  Executivo  disporá  do  prazo  de  90  (noventa)  dias  para 
regulamentação da presente lei, a contar da data de publicação desta.
Art.  4ª As despesas com a execução desta lei correrão por conta da dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5ª Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário (Lei nª 11.973, de 04 de janeiro de 1996, do município
de São Paulo, estado de São Paulo)

O movimento  negro  conseguiu  a  aprovação  das  leis  supra  citadas em esferas 

municipais e estaduais. Ou seja, antes da aprovação da lei 10639 em 2003, já havia em 

vários  estados  e  municípios  leis  e  orientações  sobre  a  inclusão  da  cultura  negra  no 

currículo. 

Em 09 de janeiro de 2003 o então presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva 

sancionou a lei 10639, que altera o artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
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Nacional, incluindo o artigo 26-A que passaria a vigorar com o seguinte texto:

Art.  26-A. Nos  estabelecimentos  de  ensino  fundamental  e  médio,  oficiais  e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1
o
 O conteúdo programático a que se refere o  caput deste artigo incluirá o 

estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura 
negra  brasileira  e  o  negro  na  formação  da  sociedade  nacional,  resgatando  a 
contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 
História do Brasil.

§ 2
o

 Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados 
no  âmbito  de  todo  o  currículo  escolar,  em  especial  nas  áreas  de  Educação 
Artística e de Literatura e História Brasileiras. 

 

Com a aprovação da lei o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

torna-se  obrigatório  em  todo  o  território  nacional  e  nos  estabelecimentos  públicos  e 

privados.

Para  Santos (2005)  embora  a aprovação da lei  seja  uma conquista  valiosa do 

movimento negro que vem acontecendo nas últimas décadas, esta tem limitações e pode 

não  promover  seu  objetivo:  acabar  com  o  embranquecimento  cultural  do  ensino  e 

valorizar o negro.
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3. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

 Análise documental 

 Pesquisa de campo em uma amostra de 2 cursos de Pedagogia para verificar se 

estão formando os professores para o ensino de história e cultura afro-brasileira e 

africana,  por  meio  de  entrevista  com  o  coordenador  pedagógico  do  curso  de 

Pedagogia.

 Visita a uma assessoria de excelência

 Construção de um projeto de assessoria pedagógica

3.1 Roteiro para realização das entrevistas 
1. Existe, no curso de Pedagogia dessa instituição, a disciplina História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana?

2. No curso há atividades extra curriculares (cursos de extensão, palestras, outros) 

que tratam da Cultura Afro Brasileira e Africana?

3. Os  professores  do  curso  conhecem a  lei  10639/03  e  as  diretrizes  curriculares 

elaboradas  pelo  Conselho  Nacional  da  Educação?  Eles  foram discutidas  pelos 

docentes?

4. De  que  forma  os  conteúdos  de  História  e  Cultura  Afro  Brasileira  e  Africana 

aparecem no currículo do curso de Pedagogia?

5. Como o (a) senhor(a) avalia a inserção do conteúdo de História e Cultura Afro 

Brasileira e Africana no currículo do curso?

3.3 Análise dos dados

O projeto previa a pesquisa com uma amostra de 2 cursos de Pedagogia. Porém, 

devido à dificuldade de acesso aos cursos, foi possível realizar a pesquisa em apenas um 

curso. A pesquisadora entrou em contato com 8 instituições privadas de ensino superior 

que oferecem o curso de Pedagogia na cidade de São Paulo e apenas uma instituição 

permitiu que fosse realizada a entrevista com a coordenação do curso.

A pesquisa de campo constituiu de entrevista com a coordenação pedagógica do 

curso de Pedagogia de uma Instituição de Ensino Superior, composta por 5 questões e 

duração aproximada de 15 minutos.
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Caracterização da Instituição de Ensino Superior e do Curso de Pedagogia
A  instituição  de  ensino  pesquisada  é  uma  universidade  privada,  de  caráter 

comunitário e filantrópico. Enquanto universidade, agrega várias faculdades de diversas 

áreas do saber, oferecendo, além do ensino, atividades de pesquisa e de extensão.

Na  instituição de  ensino  pesquisada  o  curso  de  Pedagogia  está  em transição, 

visando atender às novas Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia, aprovadas em 

2006 pelo Conselho Nacional de Educação e, por isso, há na instituição, duas estruturas 

curriculares vigentes. A primeira está em processo de extinção, com o curso organizado 

em quatro anos, sendo que em três anos há disciplinas de base comum e no último ano o 

aluno deve optar  pela  habilitação que deseja cursar:  administração escolar,  educação 

infantil,  ensino  das  matérias  pedagógicas  no  ensino  médio,  orientação  e  supervisão 

escolar ou educação dos deficientes da áudio-comunicação. Nesta estrutura, o formado 

em Pedagogia tem a habilitação para lecionar nas séries iniciais do Ensino Fundamental e 

mais  a  habilitação  escolhida.  A segunda  estrutura  curricular  do  curso  foi  organizada 

recentemente, de acordo com as Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia de 2006, 

tem duração também de quatro anos, sem habilitações, na qual os conteúdos específicos 

referentes às habilitações estão dissolvidos no currículo. O aluno formado nesta estrutura, 

de acordo com as Diretrizes de 2006, está habilitado para lecionar na Educação Infantil, 

séries iniciais do Ensino Fundamental e para orientação, supervisão e gestão escolar. 

Durante a entrevista, a coordenadora pedagógica disse que não há uma disciplina 

específica  que  trate  do  Ensino  de  História  e  Cultura  Afro-Brasileira  no  curso  de 

Pedagogia,  mas  existe  uma  discussão  sobre  a  cultura  geral,  de  forma  ampla  e  que 

aspectos acerca dessa temática são incluídos nos conteúdos. As Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana, instituídas pela resolução no. 1 de 17 de junho de 2004, 

pregam que discussões sobre questão racial  devem ser parte da matriz curricular dos 

cursos  de  licenciatura  para  Educação  Infantil,  Ensino  Fundamental,  Ensino  Médio  e 

Educação de Jovens e Adultos. Mesmo sem existência de uma disciplina específica sobre 

cultura negra, há discussões acerca da temática no currículo e, sob esse aspecto, o curso 

atende a resolução do CNE.

No curso com nova estrutura curricular, há atividades complementares, que são 

horas livres que os estudantes devem utilizar para participarem de outras atividades além 

da sala de aula, de sua livre escolha e que constam no currículo, visando complementar 

sua formação profissional.  Nesta  circunstância,  são os  graduandos em Pedagogia  da 
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instituição pesquisada que devem optar ou não em aprofundar seus estudos na temática 

da cultura negra. Nesse ponto, há que se ponderar que, caso o estudante não tenha 

interesse (ou conhecimento a respeito da existência do tema) ele não incluirá em seu 

currículo, os estudos pertinentes à questão da cultura negra.

A professora coordenadora declarou que na estrutura curricular anterior, existia no 

programa das disciplinas de Sociologia da Educação e História da Educação, aspectos 

que davam conta  da  temática  da  cultura  negra,   abordando temas como resistência, 

movimento negro, inclusão social, escravatura, coronelismo e outros semelhantes porém, 

a nova estrutura curricular tem uma organização curricular mais centrada em educação 

infantil  e  suas  metodologias,  em metodologias  específicas  como  as  de   matemática, 

linguagens,  artes  e  outras.  Observa  que  os  planos  dos  professores  não  trazem, 

explicitamente, conteúdos referentes à cultura negra e que a inclusão dessa temática, da 

estrutura  curricular,  dos  conteúdos ainda estão  em processo de construção.  O artigo 

primeiro  da  resolução  número  1  do  CNE  estabelece  que  as  Diretrizes  Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana devem ser observadas pelas instituições de ensino de 

diversos níveis e, especialmente, pelas instituições que oferecem programas de formação 

inicial e continuada de professores. O fato de não ter claro em seus conteúdos e objetivos 

indica que as referidas Diretrizes não são totalmente observadas pelo curso da instituição 

pesquisada.

O fato de os professores participarem das atividades sobre a temática negra que 

ocorrem na instituição de ensino demonstra que há uma valorização e interesse do corpo 

docente pela temática e isso demonstra que, de fato, a inclusão no currículo ainda está 

acontecendo, sendo mesmo construída, uma vez que não explicitamente conteúdos, mas 

há interesse dos professores.

A Coordenadora demonstrou,  pela  sua resposta,  conhecer  a  lei  10639/03 e  as 

Diretrizes decorrentes mas não deixou claro se os professores da instituição também 

conhecem a legislação  respectiva e as Diretrizes.

 A coordenadora avalia ser muito importante a inserção de conteúdos referentes à 

História e Cultura Afro-Brasileira, pois considera ser muito importante que o educador (no 

caso, o estudante de Pedagogia, que será o professor-gestor-pesquisador em Educação) 

tenha conhecimento sobre a formação de seu povo (brasileiro).
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4. CONCLUSÃO 

Não  há,  no  curso  pesquisado,  um  planejamento  com  conteúdos  e  objetivos 

específicos que vise formar professores de Ensino Fundamental para o Ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana, atendendo a legislação vigente. Porém há, em alguns 

pontos do currículo, aspectos da temática que se fazem presentes.

O curso de Pedagogia encontra-se em processo de transformação e reconstrução 

e a preparação dos profissionais para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana  e  para  a  Educação  das  Relações-Étnico  Raciais  encontra-se  nesse  mesmo 

processo.

Os  conteúdos,  embora  não  apareçam  de  forma  específica,  encontram-se 

dissolvidos aparecendo em discussões diversas e quando o aluno tem a possibilidade de 

aprofundar seus estudos na área, utilizando suas atividades complementares.

Isso  deve-se,  em  parte,  ao  próprio  fato  de  serem  recentes  as  legislações 

pertinentes: as Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia foram aprovadas em 2006, 

a  resolução  que  institui  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a  Educação  das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana foi 

aprovada em 2004 e a lei 10639, que torna obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio foi aprovada 

em 2003. 

Conclui-se  que  o  currículo  do  curso  pesquisado  ainda  está  em  processo  de 

construção  e  a  formação  de  professores  para  o  Ensino  de  História  e  Cultura  Afro-

Brasileira  e  Africana  não  ocorre  de  forma  sistemática,  porém  está  sendo  formulada, 

acompanhando o processo de modelagem do próprio currículo do curso que, em alguns 

aspectos, atende as Diretrizes para Educação das Relações Étnico-Raciais. 

Considerando esses fatos existe a necessidade de se criar programas de formação 

inicial  e  continuada  de  professores  com o  objetivo  de  prepará-los  para  as  questões 

referentes à inclusão da cultura negra no currículo.
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5. PROJETO DE INTERVENÇÃO

ASSESSORIA PEDAGÓGICA MUNDO LIVRE

5.1 Proposta Pedagógica

Muitos  preconceitos  presentes  em  nossa  sociedade  são  construções  sócio-

históricas,  que  vêm  sendo  transmitidos  de  geração  em  geração  através  de  gestos, 

posturas e atitudes, muitas vezes de forma inconsciente, alienante.

Por conta de conceitos distorcidos que pairam no imaginário coletivo boa parte da 

população é representada de forma inferiorizada,  sofrendo discriminação,  inclusive no 

ambiente escolar. 

Os educadores precisam estar preparados para, não apenas ensinar história de 

determinada cultura,  povo ou nação,  mas também para identificar  posturas racistas e 

realizar, junto aos educandos , uma reflexão profunda que leve a erradicação do racismo. 

O objetivo da Assessoria Pedagógica Mundo livre é promover entre os  educadores 

uma reflexão sobre o próprio ato educativo e sua importância para a construção de uma 

sociedade  mais  justa,  solidária  e  feliz,  na  qual  as  desigualdades sociais  possam ser 

superadas e as “diferenças” não sejam um problema para que pessoas diferentes possam 

conviver em harmonia, compreendendo que não existe uma cultura ou etnia melhor que 

outra.

Uma “sociedade melhor” não pode ser apenas um sonho, muito menos uma utopia. 

Para  a  Assessoria  Pedagógica  Mundo  Livre  uma  sociedade  melhor  é  uma  realidade 

possível  de  acontecer.  E,  partindo-se  do  pressuposto  de  que  para  transformar  uma 

realidade antes é preciso conhecê-la, os cursos, palestras e consultorias desenvolvidos 

por esta Assessoria Pedagógica têm como objetivo o estudo crítico da sociedade e das 

diferentes  culturas  que  nela  se  encontram e,  em especial,  da  cultura  negra,  visando 

superar o racismo, desconstruir estereótipos errôneos e preconceituosos .

Com a aprovação da lei 10639/03 o Ensino de História e Cultura Afro Brasileira e 

Africana  tornou-se  obrigatório  nas  escolas  e,  como  há  a  necessidade  de  cursos  de 

formação de educadores que atuam e atuarão nas escolas, a Assessoria Pedagógica irá 

formar educadores, através de programas de educação continuada, para o Ensino de 

História  e Cultura Afro Brasileira e Africana e para a Educação das Relações Étnico-
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Raciais.

Essa  formação  se  dará  através  de  cursos,  palestras,  grupos  de  estudos  e 

consultoras realizadas junto a educadores e escolas.

Considerando  a  impossibilidade  de  muitos  educadores  arcarem com os  custos 

financeiros  dos cursos, será reservada uma cota de bolsas integrais e descontos aos 

interessados  que  não  dispuserem  de  recursos  mas  desejam  realizar  as  atividades 

promovidas pela Assessoria Pedagógica Mundo Livre.

5.2  Atividades  educacionais  desenvolvidas  pela  Assessoria  Pedagógica  Mundo 
Livre

 Palestra
Objetivos: -Esclarecer dúvidas dos educadores a respeito da lei 10689/03;

-conscientizar sobre a importância e função de se incluir conteúdos 

da cultura negra no currículo escolar;

-contextualizar os conteúdos de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana na escola atual.
Dirigido a: Escolas, grupos de educadores, ONG´s e outras instituições de 

ensino.
Estratégias: Palestras e debates a respeito do tema.
Avaliação: Todos os participantes receberão certificado de participação
Duração: 3 horas
Valor: R$ 300,00 por evento

Consultoria Individual
Proposta Os educadores encontram na consultoria individual oportunidade de 

trazer questões que fazem parte do cotidiano profissional para, 

através de diálogos, pensar e aperfeiçoar sua prática educativa.
Objetivos -Orientar educadores em sua prática pedagógica, à luz da 

pedagogia de projetos;

-promover reflexão sobre a prática educativa.
Dirigido a Gestores e professores
Estratégias A consultoria se realizará através de diálogos
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Conteúdo Questões trazidas pelo educador 
Avaliação A avaliação será feita pelo educador, fazendo um paralelo entre as 

consultorias e sua prática.
Carga 
horária

Encontros semanais com duração de uma hora

Investimento R$ 100,00 por encontro

Consultoria Escolar 
Proposta Os educadores e gestores da escola encontram na consultoria 

escolar subsídios para promover uma educação mais igualitária, 

incluindo temas pertinentes à cultura negra no currículo e 

construindo planos pedagógicos que contemplem a formação de 

valores humanistas.
Objetivos -Orientar educadores em sua prática pedagógica, à luz da 

pedagogia de projetos;

-promover reflexão sobre a prática educativa;

-construir planos de ensino com valores humanistas;

-auxiliar a escola a fazer a inclusão de conteúdos de História e 

Cultura Afro-Brasileira no currículo;

-articular os novos conteúdos em uma proposta interdisciplinar, 

integrando as diversas áreas do saber.
Dirigido a Gestores, coordenadores pedagógicos, orientadores educacionais e 

professores da unidade escolar
Estratégias A consultoria se realizará através de encontros individuais e em 

grupos com educadores da escola.
Conteúdo O conteúdo será estabelecido conjuntamente com a escola, nos 

primeiros encontros, visando atender sua realidade e necessidades 

específicas.
Avaliação: A avaliação será feita pelo grupo de educadores atendidos, através 

dos resultados obtidos com os projetos desenvolvidos junto a seus 

educandos.
Carga Encontros semanais com duração de uma hora e meia.
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horária
Investimento R$ 190,00 por encontro

Grupo de estudos
Proposta O grupo de estudo é um espaço privilegiado para produção e 

disseminação de saberes e debates sobre temas contemporâneos 

da educação.
Objetivos -Promover a troca de saberes e experiências entre os participantes;

-discutir temas emergentes a respeito da cultura negra e sua relação 

com a atual situação dos afro-descendentes na sociedade brasileira.
Dirigido a Gestores, coordenadores pedagógicos, pedagogos, orientadores 

educacionais, professores, estudantes de licenciatura, pós-

graduandos e interessados em geral em educação e cultura negra.
Estratégias Dinâmicas de grupo, leituras, dramatizações, resumos, relatos orais.
Conteúdo Questões trazidas pelo grupo; questões atuais sobre educação e 

cultura negra.
Avaliação A avaliação será feita pelo educador, fazendo um paralelo entre as 

consultorias e sua prática
Carga 
horária

Encontros quinzenais com duração de duas horas cada.

Investimento R$ 100,00 por mês

Curso de Cultura Africana e História da África e Relações 
Étnico-raciais

Proposta O curso de História e Cultura Afro Brasileira e Africana foi elaborado 

para subsidiar gestores e professores em sua prática docente. 

Justificativa Considerando  que  a  lei  10639/03  torna  obrigatório  o  ensino  de 

História e Cultura Afro Brasileira e Africana e que os cursos atuais 

de  formação  de  professores  ainda  não  estão  preparando  os 

docentes  para  essa  disciplina  e,  também  considerando  que  os 
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atuais docentes que já se encontram em sala de aula necessitam de 

subsídios para poder trabalhar essa temática, o curso de História e 

Cultura  Afro  Brasileira  e  Africana e das  Relações Étnico-Raciais 

oferece  aos  educadores  suporte  para  sua  prática,  através  da 

contextualização  da  cultura  negra  na  educação  e  sociedade 

brasileira.
Objetivos -Promover  reflexão  da  prática  docente  frente  às  relações  étnico-

raciais

-Capacitar  pessoal  docente  para  trabalhar  com  a  temática  das 

relações étnico-raciais

-Identificar  atitudes,  representações,  materiais  preconceituosos na 

sociedade e na escola 

-Desconstruir estereótipos

-Reconhecer e valorizar a cultura negra na formação da sociedade 

brasileira

-Conhecer a História da África e da Cultura Africana

-Elaborar um plano de ensino interdisciplinar que aborde a temática
Dirigido a Diretores  de  escola;  coordenadores  pedagógicos;  professores  de 

educação  infantil,  ensino  médio  e  fundamental;  coordenadores 

pedagógicos; estudantes de pedagogia; estudantes de licenciaturas; 

pessoas interessadas no tema.
Estratégias Aulas expositivas dialogadas

Vídeo aulas

Aula via internet e fórum de discussão (via Moodle)

Visita a sites (pesquisa internet)

Leitura de textos

Visita a museus
Conteúdo  Módulo 1- A África

História da África: da pré-história à contemporaneidade

A escravidão no Brasil 

Zumbi dos Palmares

Apartheid

O racismo: depoimentos de alunos negros
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Módulo 2 - Os negros no Brasil 
A luta dos negros no Brasil 

Racismo “às avessas”

As políticas afirmativas

As religiões e mitologia africanas

PCN: pluralidade cultural

Visita ao museu da Mulher Negra em Santos 

Pesquisa internet: visita a sites e fóruns racista: discussão

Visita a sites que defendem o fim do racismo

Módulo 3- A educação, os negros , a escola e os não negros
Pesquisa:  como  os  negros  são  representados  em  elementos  da 

nossa cultura (novelas, peças de teatro, literatura, propagandas)?

A lei 10639/03 e as diretrizes curriculares do CNE

Debate: o sistema de cotas

Visita ao museu de Cultura Africana (Ibirapuera)

Análise  de  materiais  didáticos:  como  a  imagem  do  negro  é 

representada nos livros 

Avaliação final
Avaliação -Trabalhos em grupo e individuais

-Relatos orais

-Apresentação de seminário

-Elaboração de um plano de ensino sobre o tema 

Terá direito  ao certificado o aluno que tiver 75% de freqüência e 

participar das atividades programadas.
Carga 
horária

O curso tem duração total  de 60 horas,  das quais  48 horas são 

atividades em sala de aula e 12 horas em aulas virtuais (via Moodle) 

e  visita  e  espaços culturais.  As aulas presenciais  ocorrerão duas 

vezes por semana, com duração de duas horas cada.
Investimento R$ 800,00. Este valor poderá ser dividido em até 4 vezes.
Vagas 25, das quais 5 são reservadas a bolsas de estudos.

5.3 EXIGÊNCIAS LEGAIS E BUROCRÁTICAS PARA ABERTURA DE EMPRESA 
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Definição do negócio

Antes  da  abertura  legal  de  uma empresa é  necessário  estabelecer  o  ramo de 

atividade e forma jurídica.

De  acordo  com  o  ramo  de  atividade,  uma  empresa  pode  ser  classificada  em 

indústria, comércio ou serviços. A Assessoria Pedagógica Mundo Livre tem como objetivo 

prestar serviços pedagógicos a terceiros e, portanto,  enquadra-se  no ramo de serviços.

Toda empresa necessita,  obrigatoriamente, ter definido sua  constituição jurídica. 

Essa constituição pode ser empresário individual,  sociedade empresária ou sociedade 

simples  (sociedade  pessoas  que  exerçam  profissão  intelectual).   A   Assessoria 

Pedagógica Mundo Livre será uma sociedade empresária e não sociedade simples, pois 

além  da  prestação  de  serviços  de  cunho  intelectual  oferecerá  outros  serviços  como 

cursos,  palestras,  surgindo,  dessa  forma,  o  elemento  empresa  e  terá  duas  sócias-

proprietárias reunidas para a exploração de atividade econômica organizada.

Abertura legal

Após  a  definição  da  natureza  do  ramo  de  atividade  e  constituição  jurídica  é 

necessário seguir os seguintes passos para abertura legal de uma empresa:

Realizar pesquisa da situação do CPF dos sócios na Receita Federal para verificar 

a situação dos mesmos. Caso o CPF esteja em situação irregular não será possível a 

emissão do CNPJ. A consulta deverá ser feita em um posto da Receita Federal ou no site 

da Receita Federal na internet.

Após isso deverá ser feita, com a orientação de um advogado, a elaboração do 

contrato  social,  que  é  o  documento  que  estabelece  a  natureza  da  empresa,  seus 

objetivos,  atividades,  atribuições  dos  sócios,  sede  e  responsabilidades.  Este  contrato 

deve ser registrado na Junta Comercial de São Paulo. 
Com o registro realizado é necessário fazer o cadastro na Receita Federal para a 

obtenção do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). Neste momento a empresa 

passa a ter obrigações fiscais e tributárias a cumprir.

O registro na Secretaria de Negócios da Fazenda do Estado de São Paulo cede a 

Inscrição Estadual.  
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A  Assessoria Pedagógica Mundo Livre terá sua sede em um sobrado na Av. Nossa 

Senhora do Sabará, no bairro de Campo Grande, zona sul da cidade de São Paulo. O 

imóvel foi escolhido por ser amplo, de fácil acesso, preço atraente e por se situar em uma 

região na qual existem muitas escolas (públicas e privadas) e faculdades de Pedagogia.

Para escolha do imóvel é preciso fazer uma consulta para verificar se este está em 

um zoneamento permitido para a atividade empresarial escolhida e se está em ordem 

com as obrigações com a prefeitura, como o IPTU. 

Ainda na instância municipal, a Assessoria Pedagógica necessita se cadastrar junto 

à prefeitura, para poder emitir notas fiscais e recolher o Imposto Sobre Serviços (ISS), por 

se tratar de uma empresa de prestação de serviços.

Feito  isso,  é  possível  fazer  a  solicitação  do  alvará  de  funcionamento  junto  ao 

Departamento de Urbanismo da Prefeitura Municipal de São Paulo. O alvará pode ser 

obtido via internet, pois a subprefeitura de Santo Amaro, jurisdição na qual funcionará 

Assessoria Pedagógica Mundo Livre, disponibiliza essa facilidade.

Para a publicidade, a Assessoria Pedagógica Mundo Livre contará com uma placa 

de propaganda,  identificando-a,  em sua fachada.  Para  isso é necessário  observar  os 

parâmetros da Lei Cidade Limpa.

Obrigações fiscais e tributárias

Toda empresa legalmente constituída é obrigada a pagar impostos e tributos nas 

esferas federal, estadual e municipal.

Para facilitar o recolhimento desses impostos foi criado o Simples Nacional, através 

do qual as empresas consideradas de micro e pequeno porte podem pagar seus impostos 

de forma simplificada. Porém, a Assessoria Pedagógica não pode optar por este meio de 

pagamento  de  imposto  por  encontrar-se  em  situação  de  veto  conforme  determina  a 

legislação pertinente:

 Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:
XI – que tenha por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de 
atividade  intelectual,  de  natureza  técnica,  científica,  desportiva,  artística  ou 
cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, bem como a que preste 
serviços  de  instrutor,  de  corretor,  de  despachante  ou  de  qualquer  tipo  de 
intermediação de negócios;
XIII – que realize atividade de consultoria 
(Lei Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006)
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Por  esta  razão,  deverá  recolher  os  seguintes  impostos  e  tributos  por  guias 

específicas:

PIS – Contribuição ao Programa de Integração Social 

COFINS – Contribuição para Financiamento da Seguridade Social

CSLL – Contribuição Social Sobre o Lucro

IRPJ – Imposto de Renda Pessoa Jurídica

ISS – Imposto Sobre Serviços

INSS – Instituto Nacional do Seguro Social 

SAT – Seguro de Acidente de Trabalho

Salário Educação 

FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

Planejamento financeiro 

Para a sobrevivência da empresa é imprescindível que seja feito um estudo financeiro 

minucioso,  uma vez que a quantidade de encargos e impostos incidentes sobre uma 

empresa é muito alta. A  Assessoria Pedagógica Mundo Livre terá os seguintes gastos:

Investimento Inicial
O investimento inicial  é  composto pelo  valor  desembolsado pelos sócios no início  do 

empreendimento para compra de móveis e outros utensílios, pagamento de contas de 

abertura de empresa, aluguel antecipado e reserva de caixa. A Assessoria Pedagógica 

Mundo Livre terá como gastos iniciais:

Mobiliário
Recepção

Utilitário Valor (em R$) Quantidade Valor 
Total

Mesa secretaria 209,00 1 209,00
Cadeira secretaria 89,00 2 89,00
Jogo de sofá 700,00 1 700,00
Persiana 45,00 1 45,00
Ventilador teto  89,00 1 89,00
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Aparelho telefone  44,90 1 44,90
Notebook  1100,00 1 1100,00
Porta revista  50,00 1 50,00
Cesto lixo  7,90 1 7,90
Quadro de avisos  50,00 1 50,00
Mural de fotos  50,00 1 50,00
Multifuncional c/ fax  499,00 1 499,00
Linha telefônica 89,00 1 89,00
Bebedouro  399,00 2 399,00
Suporte copos 19,00 2 19,00

Subtotal Recepção: 3440,80

Banheiros

Utilitário Valor Quantidade Valor Total
Espelho 40,00 3 120,00
Suporte  sabonete 

líquido

20,80 3 62,40

Suporte toalha papel 15,00 3 45,00
Cesto de lixo R$ 7,99 3 23,97
Subtotal Banheiros: 251,00

Sala de aula

Utilitário Valor Quantidade Valor Total
Carteira universitária 50,00 25 1250,00
Mesa professor 89,00 1 89,00
Quadro  branco  1,20 

x 0,90 cm

R$ 52,71 1 52,71

Projetor multimídia R$ 2699,00 1 2699,00
armário 199,00 1 199,00
Cesto de lixo R$ 7,99 1 7,90
Aparelho dvd R$ 199,00 1 199,00
Rádio cd R$ 89,00 1 89,00
Televisor R$ 649,00 1 649,00
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Cadeira professor 40,00 1 40,00
Subtotal Sala de Aula: 5274,61

Sala de atendimento/reunião

Utilitário Valor Quantidade Valor Total
Mesa atendimento 209,00 1 209,00
Cadeira almofadada 89,00 2 178,00
Estante livros R$ 199,00 1 199,00
telefone R$ 44,90 3 134,47
notebook R$ 1200,00 1 1200
Mesa redonda com 4 

cadeiras

309,00 309,00

Subtotal sala atendimento: 2229,47

Sala de estudos

Utilitário Valor Quantidade Total
Carteira 50,00 10 500,00
TV 649,00 1 649,00
DVD 199,00 1 199,00
Tapete 199,00 1 199,00
Subtotal sala de estudos: 1547,00

Copa

Utilitário Valor Quantidade Valor Total
frigobar R$ 699,00 1 699,00
microondas R$ 239,00 1 239,00
Garrafa térmica R$ 21,00 2 42,00
Cafeteira elétrica R$ 69,00 1 69,00
Cesto de lixo R$ 7,99 1 7,99
1056,99
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Sala de Coordenação

Mesa 209,00 2 418,00
Cadeiras 89,00 3 267,00
685,00

Outras despesas iniciais

Despesa Valor 
Registro  de  domínio 

internet

30,00

Depósito  antecipado 

do aluguel (2 meses)

1700,00

Despesas  abertura 

legal de empresa 

1000,00

Capital de giro 3000,00
Taxa  abertura  conta 

corrente PJ

30,00

Subtotal outras despesas: 5760,00 somado ao

Subtotal mobiliário:  14484,87

TOTAL para abertura: R$ 20244,87

O investimento inicial da Assessoria Mundo Livre será de R$ 20244,87.

RECEITA

A Assessoria terá como receita a soma dos valores recebidos em decorrência da 

oferta  dos  serviços  educacionais.  Abaixo  há  uma  projeção  da  quantidade  de  cursos, 

palestras, grupos de estudos e consultorias que devem ser oferecidos para que se possa 

atingir o equilíbrio financeiro do empreendimento.

Serviço Duração Valor total 
valor 

mensal Participante/ 
quantidade

por mês

Total 
R$ 
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Curso 4 meses R$ 800,00 R$ 200 20  4000,0

0
Palestra 3 horas R$ 300,00  8 2400,0

0
Consultoria

Educador

1 hora R$ 100,00 20 2000,0

0
Grupo de 

Estudos

2 horas R$ 100,00 15 1500,0

0
Consultoria

Escolar

2 horas R$ 190,00 10  1900,0

0
Total da Receita Bruta: R$ 11800,00

Sobre os valores recebidos deve-se pagar os seguintes impostos e tributos:

Impostos Incidentes sobre  a receita e o lucro

Impostos  / 
tributos

Base  de 
Cálculo

Valor   da 
base (R$)

Alíquota Valor 
devido (R$) 

Esfera

PIS/PASEP Receita Bruta5 11800,00 0,65 % 76,70 Federal
COFINS Receita Bruta 11800,00 3,0 % 354,00 Federal
CSLL Lucro  Real 

Estimado6

3776,007 9,0 % 339,84 Federal

IRPJ Lucros  Real 

Estimado*

3776,00 15,0 % 566,40 Federal

ISS Notas  fiscais 

emitidas 

(Receita bruta)

11800,00 5%8 590,00 Municipal 

5 Receita Bruta é o total de entrada de empresa, ou seja, o total arrecadado com a prestação de serviços de assessoria.
6 Para o cálculo da CSLL e do IRPJ devidos por empresa impossibilitada de optar pelo Simples Nacional é possível 

escolher quatro formas para calcular o lucro que será utilizado como base de cálculo do imposto: Lucro Real, Lucro 
Presumido, Lucro Real Estimado ou Lucro Arbitrado. A opção feita para o cálculo da CSLL e IRPJ foi a do Lucro 
Real Estimado, o qual é obtido calculando-se o valor de 32 % sobre a Receita Bruta. O fato dessa forma de cálculo 
ser a mais coerente, pois, “ao final do ano de exercício a empresa deverá apurar seu Lucro Real através do Balanço 
Patrimonial e sobre o resultado apurado nele calcular novamente o IRPJ e a CSLL” (SEBRAE, 2007) justifica a 
opção por essa forma de cálculo do lucro. Caso o valor pago seja inferior ao devido ao empresa deverá recolher a 
diferença devida em quota única e, no caso o valor pago tenha sido superior ao devido, a empresa pode pedir a 
restituição dos valores pagos ou ter crédito no pagamento de impostos futuros.

7 Este valor é o Lucro Real Estimado, que corresponde a 32% de R$ 11800,00 (receita bruta).
8 Conforme determina a legislação municipal em vigor,  taxa de imposto sobe serviços é de 5% para pessoa jurídica 

que presta 
Outros serviços de instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza”
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Total: 1926,94

Despesas
Pessoal

Para determinação dos salários foi feita pesquisa no sindicato patronal das categorias e 

ao mercado. Os salários estão da faixa do mercado.

Cargo Remuneração Contratação Carga horária
Coordenação R$ 2500,00 Pro labore 40 h
Recepcionista R$ 700,00 CLT9 40h

Estagiário 

Pedagogia

R$ 500,00 Estagiário 

Pedagogia

20h

Contador R$ 150,00 Autônomo livre
Auxiliar de 

limpeza

R$ 500,00 CLT 40h

Subtotal dos funcionários contratados (celetistas): R$ 1200,00

Subtotal Pro-labore: R$ 2500,00

Bolsa-auxílio Estagiário: R$ 500,00

Autônomo: R$ 150,00

Total gastos mensais com pagamento de pessoal: R$ 4350,00

Toda  empresa  deve  recolher  obrigações  fiscais  referentes  a  salários.  No 

planejamento  financeiro  da  Assessoria  foi  realizada  a  seguinte  previsão  de  gastos 

decorrentes de impostos:

Encargos e impostos sobre folha de pagamento e provisões de fundos10 para 
pagamento de pessoal

Encargo/ Base  de Valor  da Alíquota Total Agência     de 

9 Funcionário contratado de acordo com a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).
10 Considerando-se que em determinado momento será obrigatório o pagamento, por parte da empresa, ao trabalhador, 

de direitos como o décimo terceiro salário e das férias, a Assessoria Pedagógica, fará uma provisão mensal desses 
valores, visando o pagamento dos mesmos na época determinada. Segundo Zalunca “provisão é uma reserva de um 
valor para atender a despesas que se esperam. A provisão visa a cobertura de um gasto já considerado certo ou de 
grande possibilidade de ocorrência.” Dessa forma, além de prever o pagamento de décimo terceiro salário, férias e 
eventual multa rescisória sobre FGTS, a Assessoria Pedagógica também realiza o planejamento desses gastos, 
efetuando uma reserva.
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Tributo   Cálculo base R$ devido arrecadação
FGTS Salário  pago 

aos 

empregados 

celetistas

1200,00 8,0 % R$ 96,00 Conta  vinculada  do 

trabalhador 

13o. salário CLT 1200,00 8,33 % R$ 99,96 Provisão  de  fundos 

da  empresa  para 

futuro pagamento ao 

trabalhador
INSS CLT  e  pro 

labore

3700,00 20,0 % R$ 740,00 INSS

Provisão 

de  multa 

FGTS

Salários CLT 1200,00 3,6 % R$ 43,20 Provisão  de  fundos 

da  empresa  para 

futuro pagamento ao 

trabalhador
Seguro 

Acidente 

de 

Trabalho

Salário 1200,00 1,0 % R$ 12,00 INSS

Férias Salário  CLT  e 

estágio

1700,00 8,33 % R$ 141,61 Provisão  da 

empresa para futuro 

pagamento  ao 

trabalhador 
Salário 

Educação

Salário CLT 1200,00 2,5 % R$ 30,00 FNDE  (arrecadado 

por GPS)
Total R$ 1162,77

Despesas fixas

Gasto Valor
Aluguel 850,00
Água 40,00
Luz 60,00
telefone 50,00
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Provedor banda larga 29,00
Hospedagem site 20,00
Materiais papelaria 150,00
Água - galões 30,00
Manutenção  conta  corrente 

– pessoa jurídica

20,00

Total: 1249,00

Cálculo do lucro líquido mensal (Total de entradas subtraídos os gastos)

Imposto sobre folha pagamento 1162,77
Impostos, encargos e tributos receita/L 1926,94
Pagamento de pessoal 4350,00
Despesas fixas 1249,00
Total despesas 8688,71
Receita 11800,00
Rentabilidade 3111,29
R$ 11800 – R$ 8688, 71 = R$ 3111,29

Retorno do Investimento
O retorno de investimento é o tempo que os sócios tem de volta, o capital investido 

na abertura do empreendimento, através do lucro líquido.

No planejamento realizado, a Assessoria Pedagógica Mundo Livre teria o retorno 

de seu capital investido (R$ 20244,87) em aproximadamente 7 meses, considerando o 

lucro líquido mensal de R$ 3111,29.
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ANEXOS

Anexo I- Contrato Social 
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CONTRATO SOCIAL 

CRISTIANE FERREIRA DA SILVA, brasileira, solteira, pedagoga, residente e domiciliada 

nesta Capital, na Rua.................................. portadora do RG.................... expedido pela 

SSP de SP e do CPF ......................... e MARIA GOMES DA SILVA, solteira, residente e 

domiciliada nesta Capital, na Rua................................... Portadora do RG......................... 

e  CPF...............................,  resolvem,  de  comum  acordo,  constituir  entre  si,  uma 

SOCIEDADE LIMITADA, que se regerá pelas seguintes cláusulas:

Primeira:  a sociedade terá como nome ASSESSORIA PEDAGÓGICA MUNDO LIVRE 

LTDA.

Segunda: O objeto social da ASSESSORIA PEDAGÓGICA MUNDO LIVRE é a prestação 

de  serviços  de  natureza  intelectual,  bem como  consultoria  e  assessoria  educacional, 

oferta de cursos, palestras, grupos de estudos e outras atividades de cunha educacional, 

ofertados a pessoas físicas e jurídicas.

Terceira: A sede  social  está  localizada  na  Av.  Nossa  Senhora  de  Sabará,  bairro  de 

Campo Grande, cidade de São Paulo, SP.

Quarta-  O Capital  Social  será de R$ 20000,00 (vinte mil  reais)  dividido em 20 (vinte) 

quotas de R$ 1000,00 (mil  reais) cada uma e estará assim distribuído e integralizado 

entre os sócios:

a) O sócio CRISTIANE FERREIRA DA SILVA subscreve sete  quotas no valor de R$ 

7000,00 (sete mil reais) e integraliza em moeda corrente nacional, no ato da assinatura do 

presente instrumento.

b) O sócio MARIA GOMES DA SILVA  subscreve treze quotas no valor de R$ 13000,00 

(treze  mil  reais)  e  integraliza  em  moeda  corrente  nacional,  no  ato  da  assinatura  do 

presente instrumento.

Quinta-  A sociedade iniciará suas atividades em 02/01/2009 e seu prazo de duração é 
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tempo indeterminado . (art. 997, II, CC/2002)

Sexta-   As  quotas  são  indivisíveis  e  não  poderão  ser  concedidas  ou  transferidas  a 

terceiros sem a autorização do outro sócio a quem fica assegurado, em igualdade de 

condições  e  preço  direito  de  preferência  para  sua  aquisição  se  postas  à  venda, 

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

(art. 1056, art 1057, CC/2002)

Sétima-  A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do capital social. (art  1052, CC/2002)

Oitava – A administração da sociedade caberá a CRISTIANE FERREIRA DA SILVA, com 

os poderes e atribuições de firmar contratos com outras empresas, movimentar as contas 

financeiras, contratar e demitir  funcionários,  administrar os bens da empresa, elaborar 

planos de gestão, autorizar o uso do nome empresarial em outras instâncias, representar 

a sociedade perante órgãos públicos e privados. É proibido, no entanto, realização de 

atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 

quotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 

autorização do outro sócio.

(artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, CC/2002)

Nona- Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 

contas  justificadas  de  sua  administração,  procedendo  à  elaboração  do  inventário,  do 

balanço  patrimonial  e  do  balanço  de  resultado  econômico,  cabendo  aos  sócios,  na 

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. (art. 1.065, CC/2002)

Décima- Nos  quatro  meses  seguintes  ao  término  do  exercício  social,  os  sócios 

deliberarão sobre contas e designarão administrador quando for o caso. (arts. 1.071 e 

1.072, parágrafo 2o e art. 1.078, CC/2002)

Décima primeira -A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 

dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios

Décima segunda – Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a 
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título de “pro labore” , observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Décima terceira – Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 

atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 

interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e 

liquidado com base na situação patrimonial sa sociedade, à data da resolução, verificada 

em balanço especialmente levantado.

Parágrado único – O mesmo precedimentowww.uo será adotado em outros casos em 

que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. (art. 1.028 e art. 1.031, CC/2002)

Décima quarta – O administrador declara, sob penas da lei, de que não está impedido de 

exercer a  administração da sociedade,  por  lei  especial  ou em virtude de condenação 

criminal,  ou  por  se  encontrar  sob  os  efeitos  dela,  a  pena  que  vede,  ainda  que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 

peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro  nacional,  contra  normas de defesa  da  concorrência,  contra  as  relações  de 

consumo, fé pública, ou a propriedade. (art 1.011, parágrafo 1o, CC/2002)

Décima quinta – Fica eleito o foro desta Capital para o exercício e o cumprimento dos 

diretos  e  obrigações  resultantes  deste  contrato.  E  ,  por  estarem  assim  justos  e 

contratados, assim o presente  intrumento em 2 vias.

São Paulo,______de ____________de ______________.

Sócios

_______________________________________________ _

MARIA GOMES DA SILVA

________________________________________________ _

CRISTIANE FERREIRA DA SILVA
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TESTEMUNHAS

____________________________________________ -
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Anexo II - Planta baixa – andar térreo
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Anexo III - Planta baixa – andar superior
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Anexo IV - Mapa de localização
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Anexo V - Relatório de visita à Assessoria de Excelência

Para realização deste trabalho foi feita uma visita a Assessoria Pedagógica Ronca 

& Terzi onde foi feita uma entrevista com a professora Cleide Terzi.

A assessoria foi criada há mais de 20 anos em parceria com o professor Antônio 

Carlos  Caruso Ronca,  professor  da  PUC SP.  Naquela época,  o  professor  Ronca e a 

professora  Cleide  Terzi  eram chamados  para  fazer  palestras  e  discorrir  sobre  temas 

específicos da educação. Como isso tornou-se freqüente, resolveram lançar a assessoria 

para atender melhor a demanda.

O trabalho de consultoria realizado nesta assessoria consiste em dar atendimento 

a  professres  de  diversos  níveis  de  ensino,  a  escolas,  a  diretores  e  coordenadores 

pedagógicos.

Os  atendimentos  podem  ser  individuais  ou  em  grupos.  Alguns  profissionais 

procuram  a  assessoria  por  conta  própria,  por  necessitarem  de  um  aconselhamento 

profissional de sua prática. Outros vêm através de sua instituição (geralmente escola), 

que pagam parte ou todo investimento.

Há também grupos de estudos,  no  quais  profissionais  da  educação (de  vários 

níveis de ensino e diversas titulação) se reúnem para discutirem assuntos pertinentes da 

área educacional, mais especificamente, retirados de seu cotidiano profissional.

Os  serviços  de  assessoria  prestados,  além  dos  já  citados,  incluem  também 

conselho editorial, preparação de educadores para realização de entrevistas para seleção 

de profissionais, orientação na elaboração de projetos pedagógicos.
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Anexo VI - Respostas da entrevista com a Coordenadora Pedagógica

Pesquisadora:  Existe, no curso de Pedagogia dessa instituição, a disciplina História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana?

Coordenadora: Não, não existe no atual currículo, nessa nova estrutura, uma disciplina 

específica sobre a cultura afro ou indígena. O que existe é uma discussão da cultura de 

uma  maneira  geral  e  logicamente,  inclui-se  aspectos  na  discussão  e  no  debate  do 

conteúdo aprendido.

Pesquisadora: No curso há atividades extra curriculares (cursos de extensão, palestras, 

outros) que tratam da Cultura Afro Brasileira e Africana?

Coordenadora:  É... atividades extras (sic). No novo currículo, uma modalidade que vai 

fazer parte da estrutura, do histórico escolar dos alunos, é um número significativo de 

atividades  que  são  denominadas  atividades  complementares,  que  nada  mais  é  que 

atividades  extras  que  vem complementar  a  formação  profissional  de  cada  um.  Se  o 

interesse do aluno for essa dimensão afrodescendente ou afro brasileira ou a questão da 

cultura africana vai depender muito da área em que ele se interessa. Se é do ponto de 

vista do ensino, se é do ponto de vista da pesquisa ou e/ou sobre a parte de extensão e 

intervenção social.

Pesquisadora:  Os  professores  do  curso  conhecem  a  lei  10639/03  e  as  diretrizes 

curriculares  elaboradas  pelo  Conselho  Nacional  da  Educação?  Eles  foram discutidas 

pelos docentes?

Coordenadora:  Essa  lei  10639  de  2003  ...  ela  trata  da  inclusão,  principalmente,  do 

currículo brasileiro,  de aspectos e da dimensão da cultura,  de elementos das crenças 

africanas  e  etc.  Agora...as  diretrizes  curriculares  trazem  também  essa  questão  da 

diversidade, do processo de inclusão. Mas pelo o que eu tenho visto e lido nos planos dos 

atuais professores, ainda está num processo de construção, não só de objetivos mas 

também de conteúdos específicos. Eu acho importante o que se faz por exemplo, quando 

tem alguma atividade aqui dentro da PUC sobre essas questões, eles participam. Mas eu 

não acredito que se tenha alguma coisa específica. ... Eu acho que é mais ampla e geral. 

Pesquisadora: De que forma os conteúdos de História e Cultura Afro Brasileira e Africana 

aparecem no currículo do curso de Pedagogia?
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Coordenadora:  Olha,  não  aparece,  especificamente  com  essa  nomenclatura  não 

aparece.. em nenhum momento... principalmente no novo currículo. No currículo anterior 

Sociologia tentava dar cabo de aspectos...  por exemplo o movimento negro, como se 

dava  a  resistência,  a  parte  da  história  da  educação  resgatava  toda  a  questão  do 

coronelismo, a escravatura, etc e é importante...o que se tinha. Mas no atual currículo há 

uma   centralização muito maior   na questão da educação infantil, suas metodologias, 

suas  concepções,  a  diversidade   de  linguagem,  as  metodologias  específicas  de 

matemática,  de  artes,  etc,  mas  ainda  está  em  processo  de  construção,  não  só  da 

estrutura curricular integrada , bem como  dos   conteúdos e aspectos.

Pesquisadora: Como o (a) senhor(a) avalia a inserção do conteúdo de História e Cultura 

Afro Brasileira e Africana no currículo do curso?

Coordenadora:  Eu avalio como importantíssima, uma questão imprescindível,   porque 

somos um país negro, apesar de se colocar pardo, mulato, afrodescendente, etc , eu vejo 

que  é  um  modo  de  escamotear  a  realidade  de  uma  forma  preconceituosa  e 

discriminatória. Mas eu acredito que seja importante o educador, seja ele um gestor de 

uma faculdade , de uma escola, de uma instituição, seja ele um supervisor de atuação, 

que planeja, que executa que avalia o processo de ensino e aprendizagem, seja ele um 

especialista em qualquer área da educação, é importante que ele tenha no conteúdo da 

sua formação, aspectos que identifiquem a composição populacional do país onde ele 

vive, no caso o Brasil.



58

Anexo VII – Lei 10639/03

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N  o   10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003.  

Mensagem de veto

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que  estabelece  as  diretrizes  e  bases  da  educação 
nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de 
Ensino  a  obrigatoriedade  da  temática  "História  e 
Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

        Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 26-A, 
79-A e 79-B:

"Art.  26-A. Nos  estabelecimentos  de  ensino  fundamental  e  médio,  oficiais  e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o  caput deste artigo incluirá o 
estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura 
negra  brasileira  e  o  negro  na  formação  da  sociedade  nacional,  resgatando  a 
contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 
História do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados 
no  âmbito  de  todo  o  currículo  escolar,  em  especial  nas  áreas  de  Educação 
Artística e de Literatura e História Brasileiras.

§ 3o (VETADO)"

"Art. 79-A. (VETADO)"

"Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional 
da Consciência Negra’."

        Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

        Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.
LUIZ  INÁCIO  LULA  DA  SILVA
Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  10.1.2003

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 10.639-2003?OpenDocument


59

Anexo VIII – Resolução no.1 do CNE

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO Nº 1, DE 17 DE JUNHO DE 2004.

Institui  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a  Educação  das 
Relações  Étnico-Raciais  e  para  o  Ensino  de  História  e  Cultura 
Afro-Brasileira e Africana.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista o disposto no art. 9º, § 2º, alínea 
“c”, da Lei nº 9.131, publicada em 25 de novembro de 1995, e com fundamentação no Parecer CP/CNE 
3/2004, de 10 de março de 2004, homologado pelo Ministro da Educação em 19 de maio de 2004, e que a 
este se integra, resolve:

Art.  1°  A  presente  Resolução  institui  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a  Educação  das 
Relações  Étnico-Raciais  e  para  o  Ensino  de  História  e  Cultura  Afro-Brasileira  e  Africana,  a  serem 
observadas pelas Instituições de ensino, que atuam nos níveis e modalidades da Educação Brasileira e, em 
especial, por Instituições que desenvolvem programas de formação inicial e continuada de professores.

§  1°  As  Instituições  de  Ensino  Superior  incluirão  nos  conteúdos  de  disciplinas  e  atividades 
curriculares dos cursos que ministram, a Educação das Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento de 
questões  e  temáticas  que  dizem  respeito  aos  afrodescendentes,  nos  termos  explicitados  no  Parecer 
CP/CNE 3/2004.

§ 2° O cumprimento das referidas Diretrizes Curriculares, por parte das instituições de ensino, será 
considerado na avaliação das condições de funcionamento do estabelecimento.

Art. 2° As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino  de  História  e  Cultura  Afro-Brasileira  e  Africanas  constituem-se  de  orientações,  princípios  e 
fundamentos  para  o  planejamento,  execução  e  avaliação  da  Educação,  e  têm  por  meta,  promover  a 
educação de cidadãos atuantes e conscientes no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, 
buscando relações étnico-sociais positivas, rumo à construção de nação democrática.

§  1°  A Educação  das  Relações  Étnico-Raciais  tem  por  objetivo  a  divulgação  e  produção  de 
conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos quanto à pluralidade 
étnico-racial,  tornando-os capazes de interagir  e de negociar objetivos comuns que garantam,  a todos, 
respeito aos direitos legais e valorização de identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira.

§ 2º O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por objetivo o reconhecimento e 
valorização da identidade, história e cultura dos afro-brasileiros, bem como a garantia de reconhecimento e 
igualdade  de  valorização  das  raízes  africanas  da  nação  brasileira,  ao  lado  das  indígenas,  européias, 
asiáticas.

§  3º  Caberá  aos  conselhos  de  Educação  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios 
desenvolver  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  instituídas  por  esta  Resolução,  dentro  do  regime  de 
colaboração e da autonomia de entes federativos e seus respectivos sistemas.

Art. 3° A Educação das Relações Étnico-Raciais e o estudo de História e Cultura Afro-Brasileira, e 
História e Cultura Africana será desenvolvida por meio de conteúdos, competências, atitudes e valores, a 
serem  estabelecidos  pelas  Instituições  de  ensino  e  seus  professores,  com  o  apoio  e  supervisão  dos 
sistemas  de  ensino,  entidades  mantenedoras  e  coordenações  pedagógicas,  atendidas  as  indicações, 
recomendações e diretrizes explicitadas no Parecer CP/CNE 3/2004.

§ 1° Os sistemas de ensino e as entidades mantenedoras incentivarão e criarão condições materiais 
e financeiras, assim como proverão as escolas, professores e alunos, de material bibliográfico e de outros 
materiais didáticos necessários para a educação tratada no “caput” deste artigo.

§  2°  As  coordenações  pedagógicas  promoverão  o  aprofundamento  de  estudos,  para  que  os 
professores  concebam  e  desenvolvam  unidades  de  estudos,  projetos  e  programas,  abrangendo  os 
diferentes componentes curriculares.

§ 3° O ensino sistemático de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica, nos 
termos da Lei 10639/2003, refere-se, em especial, aos componentes curriculares de Educação Artística, 
Literatura e História do Brasil.

§  4°  Os sistemas de ensino incentivarão pesquisas sobre processos educativos orientados por 
valores, visões de mundo, conhecimentos afro-brasileiros, ao lado de pesquisas de mesma natureza junto 
aos povos indígenas, com o objetivo de ampliação e fortalecimento de bases teóricas para a educação 
brasileira.

Art. 4° Os sistemas e os estabelecimentos de ensino poderão estabelecer canais de comunicação 
com grupos do Movimento Negro, grupos culturais negros, instituições formadoras de professores, núcleos 
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de estudos e pesquisas, como os Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros, com a finalidade de buscar subsídios 
e trocar experiências para planos institucionais, planos pedagógicos e projetos de ensino.

Art.  5º  Os sistemas de ensino tomarão providências no sentido de garantir  o direito  de alunos 
afrodescendentes de freqüentarem estabelecimentos de ensino de qualidade, que contenham instalações e 
equipamentos sólidos e atualizados, em cursos ministrados por professores competentes no domínio de 
conteúdos de ensino e comprometidos com a educação de negros e não negros, sendo capazes de corrigir 
posturas, atitudes, palavras que impliquem desrespeito e discriminação.

Art.  6°  Os  órgãos  colegiados  dos  estabelecimentos  de  ensino,  em  suas  finalidades, 
responsabilidades e tarefas, incluirão o previsto o exame e encaminhamento de solução para situações de 
discriminação, buscando-se criar situações educativas para o reconhecimento, valorização e respeito da 
diversidade.

§  Único:  Os  casos  que  caracterizem  racismo  serão  tratados  como  crimes  imprescritíveis  e 
inafiançáveis, conforme prevê o Art.

5º, XLII da Constituição Federal de 1988.
Art. 7º Os sistemas de ensino orientarão e supervisionarão a elaboração e edição de livros e outros 

materiais didáticos, em atendimento ao disposto no Parecer CP/CNE 3/2004.
Art. 8º Os sistemas de ensino promoverão ampla divulgação do Parecer CP/CNE 3/2004 e dessa 

Resolução, em atividades periódicas, com a participação das redes das escolas públicas e privadas, de 
exposição, avaliação e divulgação dos êxitos e dificuldades do ensino e aprendizagens de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana e da Educação das Relações Étnico-Raciais.

§  1°  Os  resultados  obtidos  com  as  atividades  mencionadas  no  caput  deste  artigo  serão 
comunicados  de  forma  detalhada  ao  Ministério  da  Educação,  à  Secretaria  Especial  de  Promoção  da 
Igualdade Racial, ao Conselho Nacional de Educação e aos respectivos Conselhos Estaduais e Municipais 
de Educação, para que encaminhem providências, que forem requeridas.

Art.  9º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

ROBERTO CLÁUDIO FROTA BEZERRA
(DOU Nº 118, 22/6/2004, SEÇÃO 1, P. 11)
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